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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por ADAMOR ESTUMANO RODRIGUES contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária do Pará/PA que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o apelante nas penas do art. 183 da Lei 9.472/1997 à pena de 4 (quatro) anos de detenção e 120 (cento e vinte) dias-multa, cada dia fixado em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

O regime de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, a pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos.

Em suas razões, o apelante alega a atipicidade da conduta, pois com o advento da EC nº 8/1995 o termo radiodifusão previsto no art. 70 da Lei 4.117/62 não pode ser considerado espécie de telecomunicações previsto na Lei 9.472/1997. Defende que a radiodifusão clandestina só pode ser punida civil e administrativamente. Sustenta também que a conduta do acusado não gerou interferência prejudicial em outras estações ou serviços devidamente autorizados em razão da baixa frequência do transmissor, devendo o recorrente ser absolvido em razão da ausência de potencialidade lesiva de sua conduta e pela incidência do princípio da insignificância. Se este não for o entendimento, pede a redução da pena-base, pois foi majorada excessivamente (fls. 177/186v).

Contrarrazões às fls. 190/194.

A Procuradoria Regional da República opinou pelo provimento parcial da apelação para rever a pena-base para afastar a circunstância judicial referente à personalidade do réu (fls. 197/200v).

É o relatório.

V O T O

Insurge-se Adamor Estumano Rodrigues contra sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo nas penas do art. 183 da Lei 9.472/1997, que dispõe:

Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime.

Consta dos autos que o réu desenvolvia atividade clandestina de telecomunicação explorando serviço de radiodifusão, no município de Cametá/PA, e, na data de 02/05/2011, os agentes fiscais procederam à interrupção das atividades e lavraram Autos de Apreensão e Infração. 

Materialidade e autoria do delito comprovadas pelo Termo de Interrupção de Serviço e Termo de Apreensão lavrados no dia 02/05/2011, em razão da constatação de atividade de telecomunicação não autorizada (fls. 08/10), pelo Laudo Técnico nº 31/2011(fls. 11/14), bem como pelo interrogatório do acusado (fl. 87).

No laudo técnico ficou consignado que “a estação ao utilizar um canal de frequência destinado ao Serviço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada (SRSFM) transforma-se em potencial fonte de radiointerferência” (fl.12v).

De início, não prospera a alegação de que se aplica ao caso concreto a tipificação constante no art. 70 da Lei 4.117/62, pois o referido dispositivo visa punir o agente que, de posse da devida outorga expedida pelo Poder Público, atua de forma contrária às regras de exploração do serviço de telecomunicações. Já o artigo da Lei 9.472/97 objetiva punir o agente que desenvolva, sem autorização, o serviço de telecomunicação, que é o caso dos autos.

Esta Corte tem como parâmetro balizador entre uma ou outra tipificação a ausência ou não da concessão para o desempenho da atividade. Cito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/1997. ATIVIDADE CLANDESTINA COMPROVADA. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CRIME DO ART. 70 DA LEI 4.117/1962 NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE MALFERIMENTO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO. ART. 223 DA CF. APELO DESPROVIDO.  

I. Desenvolver clandestinamente atividade de telecomunicação, sem autorização do Poder Público, configura o delito do art. 183 da Lei 9.472/1997, e não o art. 70 da Lei 4.117/1962, ocorrente quando, existindo licença de funcionamento, o exercício da outorga se dá de modo irregular.  II. Delito do art. 183 da Lei 9.472/1997 suficientemente comprovado em todos os seus elementos.  

III. Nenhuma liberdade é ilimitada, pois, a própria Constituição fixa os limites para o exercício da liberdade de manifestação e de expressão que ela mesma assegura ao prever, no art. 223, que o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens está condicionado à prévia concessão, permissão ou autorização do Poder Executivo (CF, art. 223).  

IV. Dosimetria elaborada em obediência aos arts. 59 e 68 do CP. 

V. Apelação parcialmente provida tão somente para conceder ao apelante o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/1950.

(ACR 0029506-30.2013.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Rel. Conv. Juiz Federal George Ribeiro da Silva, Quarta Turma, e-DJF1 de 06/03/2017) (g.n.)

Nessa esteira, também segue o egrégio Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. PRETENSA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997 PARA O ART. 70 DA LEI N. 4.117/1962. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE EXPLORAVA ATIVIDADE DE RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. HABITUALIDADE NA INSTALAÇÃO. UTILIZAÇÃO CLANDESTINA. TIPIFICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O art. 183 da Lei n. 9.472/97 não revogou o art. 70 da Lei n. 4.117/62, haja vista a distinção dos tipos penais. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a prática habitual de atividade de telecomunicação sem a prévia autorização do órgão público competente subsume-se ao tipo descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/97, enquanto a conduta daquele que, previamente autorizado, exerce atividade de telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e regulamentares encontra enquadramento típico-normativo no art. 70 da Lei n. 4.117/62.

2. No caso, correto o acórdão proferido pelo Tribunal de origem que, verificando a conduta do agente em explorar e exercer, de forma habitual, os serviços de telecomunicação de radiodifusão sem a autorização do órgão competente, o condena pelo crime descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/97.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no REsp 1387258/ES, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013) (g.n.)

Ainda que se considerasse a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no caso (transmissão clandestina de telecomunicações – rádio comunitária), tudo indica que a atividade seria desenvolvida com habitualidade, o que faria incidir o art. 183 da Lei 9.472/97. Cito:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DO ART. 70 DA LEI 4.117/1962. INVIABILIDADE. CONDUTA HABITUAL.

(...)

3. O crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicação é formal (= não exige resultado naturalístico), cuja consumação se dá com o mero desenvolvimento clandestino da atividade. Havendo dano a terceiro, a parte final do preceito secundário do art. 183 da Lei 9.472/1997 estabelece um aumento de metade da pena. Justamente por não ser elementar do tipo penal, a configuração desse crime não tem como pressuposto a ocorrência de prejuízo econômico, objetivamente quantificável, mas a proteção de um bem difuso, que corresponde ao potencial risco de lesão ao regular funcionamento do sistema de telecomunicações. Doutrina.

4. Comprovado que o paciente colocou em funcionamento rádio comunitária, de forma irregular, (a) com equipamentos de potência superior ao permitido para entidades exploradoras do serviço de radiodifusão comunitária e (b) capaz de interferir em outras atividades de telecomunicações, (c) além de já haver sido anteriormente surpreendido por fiscais da Anatel praticando a mesma conduta, não há espaço para a incidência do denominado princípio da insignificância, pois ausente os requisitos da inexpressividade da lesão jurídica e da mínima ofensividade da conduta. Precedentes.

5. Ambas as Turmas desta já decidiram que “a conduta tipificada no art. 70 do antigo Código Brasileiro de Telecomunicações diferencia-se daquela prevista no art. 183 da nova Lei de Telecomunicações por força do requisito da habitualidade” (HC 120602, Primeira Turma, DJe de 18/3/2014). Assim, ante a patente habitualidade descrita na denúncia, improcede o pleito desclassificatório.

 6. Ordem denegada.

(STF, HC 128567, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 08/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-189 DIVULG 22-09-2015 PUBLIC 23-09-2015) (g.n.)

Registre-se que o parágrafo único do art. 184 da Lei 9.472/97 considera como clandestina "a atividade desenvolvida sem a competente concessão, permissão ou autorização de serviço, de uso de radiofrequência e de exploração de satélite".

Trata-se, pois, de crime formal, de perigo abstrato, e tem como bem jurídico tutelado, a segurança dos meios de comunicação, uma vez que a utilização de aparelhagem clandestina pode causar sérios distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, televisão e até mesmo em navegação aérea e marítima. 

Assim sendo, para a sua consumação basta que alguém desenvolva atividades de telecomunicações de forma irregular, ou clandestinamente, ainda que não se concretize, ou não se apure prejuízo concreto para as telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em geral. É que o fim visado pela lei consiste em evitar o perigo de serem utilizadas as instalações irregulares ou clandestinas contra interesses nacionais, além dos inconvenientes decorrentes do uso de frequências, sistemas ou processos não autorizados.

Ressalte-se, ainda, que a ausência de perigo concreto não é apta a descaracterizar a ocorrência do delito, em razão de o tipo penal descrever um potencial dano às telecomunicações. Assim, “basta à adequação típica da conduta de manter atividade clandestina de telecomunicação ao tipo do art. 183 da Lei 9.472/1997 o mero risco de comprometimento da regular operacionalidade de tão fundamental serviço, sendo indiferentes a baixa potência do equipamento e a ausência de prova de lesão concreta” (HC 245.551/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta turma, DJe 24.06.2014).

Isso posto, deve ser mantida a sentença que condenatória.

Dosimetria

Na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o juiz de origem fixou a pena-base em 04 (quatro) anos de detenção em razão de considerar a culpabilidade elevada, pois mesmo tendo obtido transação penal em 2006 pelo crime previsto no art. 70 da Lei 4.117/62, voltou a praticar a mesma conduta (crime contra as telecomunicações). Registrou que a personalidade é voltada para os crimes contra as telecomunicações e que as circunstâncias do crime demonstram “menoscabo à família, visto que abusou da boa-fé de parente a quem deveria resguardar, causando-lhe transtornos”, isso porque a prática se deu na casa de seu genitor.

Não incidindo circunstâncias atenuantes e agravantes, assim como qualquer causa de diminuição ou aumento de pena, a pena definitiva ficou em 04 (quatro) anos de detenção e 120 (cento e vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente ao tempo do fato. 

Preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, o juiz de origem substituiu a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, consistentes em doação de 03 (três) cestas básicas, cada uma no valor de um salário mínimo, para entidade a ser designada pelo juízo da execução, por duas vezes.

No caso, a dosimetria merece reforma.

Assim, ajustando a dosimetria a pena do réu fica assim fixada:

Na primeira fase, analisando as circunstâncias judiciais (CP, art. 59), entendo que a culpabilidade pode ser considerada intensa, uma vez que o réu, mesmo após ser processado e ter obtido transação penal em 2006 pelo crime previsto no art. 70 da Lei 4.117/62, persistiu na prática delitiva. 

Quanto a personalidade, todavia, não basta para majorar a pena-base a afirmação de que é voltada para o crime, pois a personalidade é definida pela doutrina como a índole do agente, sua maneira de agir e de sentir, seu grau de senso moral. Assim, não havendo nos autos, elementos suficientes para o exame da personalidade não há como valorar essa circunstância.

As circunstâncias do crime, por sua vez, devem ser relevantes e indicar uma maior censurabilidade à conduta praticada pelo condenado. Não atendem a essa finalidade a justificativa de demonstrar “menoscabo à família”.

Assim, considerando uma circunstância desfavorável fixo a pena-base em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de detenção e 13 (treze) dias-multa.

Ausentes atenuantes, agravantes, bem como causas de aumento e de diminuição da pena, torno definitiva a pena já fixada.

Preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, a pena privativa de liberdade deve ser substituída por penas 02 (duas) restritivas de direitos, consistentes em (i) prestação de serviços à comunidade pelo tempo da execução da pena em entidade a ser designada pelo juízo da execução e (ii) doação de 03 (três) cestas básicas, cada uma no valor de um salário mínimo, para entidade a ser designada pelo juízo da execução.

Dispositivo

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para reduzir sua pena para 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de detenção e 13 (treze) dias-multa.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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